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TER!,o or ncEERÊNcte

1.0. DO OB.lErO
1.1. Constitui objeto
fardamentos destinados

ESTÀDO DÀ PÀR'AÍBA
BREFEIM'RÀ, IíI'NICIPÀL DE DUÀg ESÍB.âDA§

cENTRAT" DE coNrltarÀçõus ra*ltcrpars

do presente Termo de Referência a pretensa: AquisÍçâo parcelada de
à Secretaria de Educação do Municipio de Duas Estradas - pB.

2.0. ,rugTrFlcÀTrvÀ
2.1. Para a contrataÇão:
2.1,.L- A contrataÇão acima descrita, gue será processada nos termos deste j,nstrumento,
especificaçÕes técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,justifj-ca-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica
- Aquisição parcelada de fardament.os d.estinados à Seeretaria de Educação do Município de Duas
Estradas - PB -, considerada oportuna e imprescindivel, bem como relevante medida de interesse
púbIico; e ainda, pela necessidad.e de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atlvidades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

DO SERVrÇO
As caracteristicas e especificaÇões do objeto da referida contratação sâo:

3.0
)1J.I

CóD
01
02
03
04
05

DISCRIMI}IàçÀO
Bermudas e Short em helanca (tamanho 04 a L4 anos)
Camisa básica (tamanho 04 a 14 anos)
Canr:Lsa básica (tamanho P ao GG)

Camiga p-ôfo (tamanho P ao GG)

Short saia em helanca (tamanho 04 a 14 anos)

4.0. DO TRA!ÀrrEt[TO DTFERETúCI.ADO pâRL ]ÍB./Epp
4.1. Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposiÇÕes
contj-das nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no 723/2006, visto estar presente a exceção
prevista no inciso IV. do Art. 49, d.o mesmo diploma legal: Licitação dispensáve1 - Art. 75, l,
da Lei Federal no l-4 .733/21 .

4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Mlcroempresa, Emprêsa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5.O. DÀS OBRIGÀÇõES DO COr{TRÀTÀ}íTE
5.1. Efêtuar o pagamento reLativo ao fornecimento efetivamêntê realizada, de acordo com as
respectivas cIáusulas do contratoi
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento do objeto
contratado;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualguer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
fornecj:nentos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o gue não exime o Contratado de
suas responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar represêntantes com atribuiÇÕes dê Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigiente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, rêspectivamente,
permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsídio de informaçÕes pertinentes a

essas atri-buições.

6.0. DÀS OBRTGAÇôES DO COIITRATÀDO
6. l-. Executar devidamente os fornecimentos descritos no ôbjeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo dê atividade relacionada ao objeto
contratualr corn observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrj-gações concernentes à leglslaÇão fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer titulo, perantê seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;
6.3. Manter prêposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, quê o represente integralmentê em todos o§ seus atos;
6.4, Permj-tir e facilitar a fiscalizaçá,o do Contratante devendo prestar os info
esclarecimêntos sollcltados,'
6.5. Será responsávêl pelos danos causados diretâmente ao Contratante
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, excluindo

teressado;

ou a terce
ou reduzindo a

respon sabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgã

fr
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6.6, Não ceder, transferi-r ou subcontratar , no todo ou em parte, o objeto destesem o conhecimento e a devida autori zação expressa do Contratante;6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇÕetodas as condições de habilitação e qua lificação exigidas no rêspecti_vo processo
apresentando ao Contratante os documen tgs necessários, sempre que soli-citado6.8. Efetuar a êntreqa do ob jeto em perfeitas condi_çôes, conforme especificações,loca1 constantês no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,na qual constarão as indica Ções referêntês a: marca. fabricante, modelo, procedência. e prazode garana ou valj_dade;
6'9' Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anteÇede a datada entrega, os movos que impossibilitem o cumprlmento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
6.10. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto ricitatório.
6'11' Rêparar, corrigir, rêmover, reconstruir ou substituir, a suas expênsas, no total- ou êmparte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resul-tantesde sua execução ou de materiais nela empregados.

7.0, DOS PR,AZOS E DÀ \/IGÊNCIÀ
os prazos máximos de início de etapas de execução e de concrusâo do objeto ora contratado, que
admitem prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.t33/202j,, estão abaixoindicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

Entrega: Imediata.
A vigência do presente contrato será determinada: 05 (cinco) mêsês, considerada da data dê suaassinatura, podendo ser prorrogada, nas hipótesês e nos têrmos dos Arts. 105 a LLA, da Lei
14 .1_33 / 2t .

8.0. DO REâ'i,USTE DOS PREçOS
8.1. O realuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) mesês, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte, sob
pena de configuração de precl_usão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8'4. O reajuste do preço deverá ser aprêsentado em Eatura/Nota fiscal complêmentar. Enquanto
não diwulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o ú1timo indice conhecido, cabendo a correção de cálcuto quando
publi-cado o indice definitivo.

9.0. DAS COI|DIçõES DE PAGADTE!ÍTO
9.1. o pagamento será efetuado na Tesouraria do ConLratante, mediante processo regular, da
seguinte manei-ra: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
9.2. A nota fiscal- somente será acej-ta se nela estiver discriminado detalhadamênte o objeto do
serviço prestado no período, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRF;
certldão negativa de tributos munici-pais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀXrrrCÀÇÃO rÉCllrca
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecj-do por
pessoa jurídica de Direito público ou de Direíto Privado, comprovando ter rêalizado atividade
compativel e perti-nente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

11.0. DO CRrrÉRrO DE àCErfÀÇãO DO OBiTETO

11. 1. Executada a presente contrataÇáo e observadas as condiÇÕes de adimplemento das
obrigaçÕes pactuadas, os procedlmentos e condiqÕes para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposiÇÕes do Art. 140, da Lei t4.t33/21.
LL.2. Por se t.ratar de servlço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisórj.o, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigênci-as de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
d,efinitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do ptazo de
observação ou visLoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, nâo podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justi-ficados.

12.0- DÀ eESTÃO E FrSCArrzÀçào DÀ EXECUÇÃo DO CO!{rRÀTO
L2.t. A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor do Contrato designado.
L2.2. Compête ao Gêstor do Contrato:
a) validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviços;
b) Controlar administrati-vamente os aspectos orçamentários e fj-nanceiros
execuÇão contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Eederal, Estadual e Municipal) e trabalhis
contratada i
e) Manifestar-se sobre guaisguer solicitações da contratadar êfr especial
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pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade
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D Propor à autoridade competente, de forma motivada ê fundamêntada e
anotaçÕes da fj-scali-zação contratual, a abertura de processo administrativo para
penalidades ao contratado, conforme previsto no contratoi
e) Administrar o processo de aplicaçâo de penal.idades regulamentares no
processo licitat.ório e pactuadas no contrato;
h) Ouando da proximidad.e do encerramen

de modo promover acréscimos, supressõês e/ou outras alteraÇões no objeto do contrato.
12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigaçÕes decorrentes do contrato,
nos termos do artigo lL'l da Lei no 14.133/2L, será de competência do Eiscal do contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimêntô dâs seguintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cl-áusufas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiçÕes de execução do contrato de modo a fomêntar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantítativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias quê necêssitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre posslveis
incons istências;
e) Avaliar os resul-tados/objetos entregues;
0 etestar a Nota Eiscal e o relatório de prestaÇão dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e
necessárias);

demais informações que sê flzerem

g) Manter permanênte vigí1ância sobre as obrigaÇões da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos prÍncipios e precei-tos
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas alterações;
h) Receber e examinar as criticas, sugestÕes e reclamaçôes dos usuários;

hábil, sobrê o interesse da renovaçâo e,
i) fxêcutar .Iustificativa Técnj-ca e
ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) Informar à área requisitante, em

to da vigência contratual, consultar, em
em havendo. promover a respectiva prorrogaçáo;
Estudo de Compatibilidadê do Preço que ensejarão os

prazo háb1l, quando prever ou verificar necessidade

fiscalização,
conhecimento

queixas e
provi-dências

controlados e
identificar e

i)
levando

Relatar as ocorrências que exijam a comunicação à§ autoridades de
ao conhecimento do poder PúbIico as irregularidades de que tenham

referentes ao serviço prestado;
i) lr.tervir na prestaçâo do serviço, nos casos e condições previstos em lei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber. apurar e solucionar
reclamações dos usuários, que serão cientiflcados, em até 30 (trinta) dias, das
tomadas; e
l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas petos serviços regulados,
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando
antecipar necessidades de investimentos para expansão-
12.5 DA TISCALIZAÇÃO S OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamênte, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido' ê em

caso negativo. a contratada deverá efetuar as devidas correÇões imediatamente; e,
a2\ defini-tivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do

contrato.
12.6 A fiscalizaÇão de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive pêrante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, ê. na ocorrência desta, não implica em

coiresponsabilídade da Admlnistração ou de sêus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei n" 14.133, de 2021.

13. O. DÀS SÀ!rÇõ8S ÀDMrlrrsrRAu\rÀs
13. 1. O Contratado será responsabi l-lzado administrativamente, facultada a defesa no prazo

Iegal do interessado, pelas infrações previ
aplicadas, na forma, condiçÕes, reqras, prazos e p rocedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a advertência aplicada exclusivamentê pela

infração administrativa de dar causa à inexecução pa rcial do contrato, quando nâo se

justificar a imposição de penalidade mais grave; b multa de mora de 0,58 (zero virgula cinco
po r cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do

objeto da contrataÇão; c multa de 108 (dez Por cento) sobre o valor do contratÔ por qualquer
das infrações adminístra tivas previstas no referido Art. l-55; d impedimento de licitar e

contatar no âmbi-to da Adminis traÇão Púbfica direta e indireta do êntê federativo quê tiver
ap Iicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável PeIas frações

administrati-vas Previstas nos i"ncisos II, II1, IV, V, VI e VII do capu t do referido í tÊ

quando não se j ustificar a imposição de penafidade mais gravei e decfaração de dade

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública di reta ê indireta de OS

entes federativos, pelo prazo de cj-nco anos, aplicada ao resPonsáve1 Pelas ãÇôes

administratlvas previstas nos incisos VIII, IX, X , XI e XIl do caput do referido Art bem
VII do

stas no Art. 155, da Lei t.4.L33/21' e serão

comô pefas infrações administrativas prevj-stas nos incisos 1I, I1I, fV, V, t
nodo mesmo artigo que justifiquem a imposição de pena lidade mais grave que a

v
feri

@
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S 4o do referido Art. 156;
14.L33/21.

f - aplicação cumulada de outras sançôes previst

13.2. Se o val-or da multa ou indenizaçáo devida não for recolhido no prazo de 15
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
que o contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórÍos de 1%

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
(um por cen

1{ -O. DÀ COMPE}rEÀçãO Erl§AlÍCErRÀ
14.1-. Nos casos de eventuais atrasos d.e pagamento nos têrmos deste j-nstrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data 1imite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calcuLados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP v f, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento ê a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos úItimos doze
meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Eederal que o substitua. Na
hlpótese do referj-do Índice êstabêlecido para a compensaÇão financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determínado pela 1 slação então em vigor.

de de 2025

s Carlos
Agente de Planejamento

@
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
P§EFEITURA Ut'NICTPÀT DE DUÀSI ES1rRADÀS

GABI!§ETE DA PREFEIEÀ

EERIO DE RETERÊNCI.A - APROVÀÇÃO

OBJETO: Aquisição parcelada de fardamentos destinados à Secretaria de EducaÇão do Município de
Duas Estradas - PB.

1.0. DO TER}4O DE REIERÊNCIÀ
1.1. 0 referldo Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficiêntês, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atênder aos interesses e as necessidades da Admlnistração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0. DÀ àPRO\ràÇÃo
2.1. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Têr:ao de Referância aprovado - Art. 60, XXIII, da Lei 14.133/2L;

"Art- 6o Para as fins desta Lei, considera-se:"
(...)
XXIÍI - termo de referência: documento necessário
para a contrataçãa de bens e serviços t qae deve
contêÍ os segruintes parâmetros e efementos
descÍitivos: "

A eJ-aboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos prelimÍnares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivel de preclsão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB de Julho de 2025.

Myllena Nayara
Prefeita

Nunes

@
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